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Tabela de Referência de Mensalidade (TRM) - 
limite de contribuição por titular

Faixa etária Valor de referência (limite titular)

1 0-18 R$ 219,00

2 19-23 R$ 264,00

3 24-28 R$ 304,50

4 29-33 R$ 344,25

5 34-38 R$ 380,25

6 39-43 R$ 435,75

7 44-48 R$ 544,50

8 49-53 R$ 682,50

9 54-58 R$ 893,25

10 Acima de 59 R$ 1.254,75

Contribuição de dependentes
Dependentes contribuiriam percentual do valor de referência do titular
Faixa etária % do valor de referência Valor da contribuição

0-18 22,5% da faixa 1 -

19-23 22,5% da faixa 1 -

24-28 35% da faixa 3 R$ 106,58

29-33 35% da faixa 4 R$ 120,49

34-38 35% da faixa 5 R$ 133,09

39-43 35% da faixa 6 R$ 152,51

44-48 35% da faixa 7 R$ 190,58

49-53 35% da faixa 8 R$ 238,88

54-58 35% da faixa 9 R$ 312,64

Acima de 59 35% da faixa 10 R$ 439,16

Ponto a ponto 
da proposta de 
reestruturação
 Revisão da alíquota  
de contribuição

3,1%  3,6%
Alíquota com paridade, para o titular do 
plano e para o Estado.

 Trava global

O desconto total do servidor, somando 
sua contribuição e dos dependentes, 
não poderá exceder a 12% da sua 
remuneração total.

12%

 ⁄ GOVERNO DO ESTADO

Projeto do IPE-Saúde deve ser protocolado hoje 
Governo pede regime de urgência; estimativa de acréscimo de receita diminuiu de R$ 900 milhões para R$ 700 milhões

Após quase um mês de nego-
ciações com deputados estaduais 
e entidades médicas, o governa-
dor do Rio Grande do Sul, Eduar-
do Leite (PSDB), apresentou mu-
danças na proposta inicial para a 
reestruturação do IPE-Saúde. 

O projeto está atualmente 
com a equipe técnica do Palá-
cio Piratini e passa por ajustes 
finais antes de ser encaminhado 
para a Assembleia Legislativa, 
o que deve ocorrer ainda hoje. 
O texto chegará ao Parlamento 
em regime de urgência, que de-
termina que a apreciação deve 
ocorrer em, no máximo, 30 dias. 

Leve redução na cobrança 
de dependentes um percentual 
de contribuição máxima por ti-
tular do plano foram as princi-
pais mudanças. 

Assim, a estimativa de acrés-
cimo de arrecadação com a rees-
truturação do plano de saúde dos 
servidores estaduais caiu de cer-
ca de R$ 900 milhões para cer-
ca de R$ 700 milhões, segundo 
informou o governador instan-
tes após a reunião com a base 
aliada da Assembleia Legislativa 
que ajustou o projeto final.

O texto principal pouco mu-
dou. A alíquota segue com rea-
juste de 3,1% para 3,6%, contri-
buição com paridade descontada 
tanto para o servidor quanto para 
o Estado, como ente patronal.

Os dependentes, que hoje 
não pagam para utilizar o plano, 
seguem passando a ter que con-
tribuir, em caso de aprovação do 
projeto. A diferença da proposta 

Diego Nuñez
diegon@jornaldocomercio.com.br

Leite apresentou ajustes; equipe técnica do Piratini analisa proposta
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Entidade aponta evasão e quebra de paridade com contribuição de dependentes
Com o projeto final para 

a reestruturação do IPE-Saíde 
próximo de ser enviado para a 
Assembleia Legislativa, o que 
deve ocorrer ainda nesta quin-
ta-feira, a União Gaúcha em 
Defesa da Previdência Social 
e Pública aponta possibilida-
de de evasão de servidores e 
quebra da lógica de paridade 
pelo Estado.

“O governo parte do pres-
suposto que vai repassar os 
custo ao usuário e não vai ter 
evasão. Isso não é realidade. 

Vemos pessoas saindo do IPE-
-Saúde. Basicamente, no plano 
principal, são 600 mil usuá-
rios. Cerca de 60% dessa mas-
sa está na faixa de 60 anos ou 
mais e tem baixa renda, se con-
centra mais até cerca de R$ 3 
mil. São pessoas que não vão 
conseguir absorver esse custo, 
porque estão há oito anos sem 
reposição inflacionária”, afirma 
o conselheiro da União Gaúcha, 
Filipe Leiria.

Ele acredita que o princí-
pio de paridade será quebrado 

em caso de aprovação da pro-
posta, visto que o Estado terá 
contribuição de 3,6%, enquan-
to o titular do plano que tem 
dependentes poderá contribuir 
até 12%.

“O governo quebra a lógi-
ca da paridade nessa proposta. 
O governo vai contribuir 3,6% 
e o servidor, considerando de-
cadentes, poderá contribuir até 
12%”, aponta.

Na tarde desta quarta-fei-
ra, a União Gaúcha divulgou 
uma nota à imprensa, critican-

do o projeto reapresentado pelo 
governo estadual. “A proposta 
onera desproporcionalmente os 
idosos e de baixa renda. Não re-
solve os problemas do IPE-Saú-
de e pauperiza ainda mais os 
servidores públicos, através da 
redução salarial nominal”, diz 
o texto.

O governador Eduardo Lei-
te (PSDB) foi questionado pelo 
Jornal do Comércio sobre a 
possibilidade de evasão de se-
gurados, logo após o anúncio 
da nova proposta, na noite de 

terça-feira. “Confio que esta-
mos estabelecendo um siste-
ma, com a trava, que justifi-
que a permanência. Temos um 
sistema anterior que é crítico, 
que tem 350 mil servidores pa-
gantes e 260 mil não pagantes 
no plano principal. Não tem 
modelo de remuneração que 
chame os dependentes para 
pagar alguma coisa e não vai 
ocasionar algum tipo de incre-
mento substancial em relação 
ao que é no presente”, argu-
mentou o chefe do Executivo.

a 12% da sua remuneração to-
tal, considerando gastos com de-
pendentes e a própria alíquota 
de contribuição. 

“Para poder especialmente 
proteger os servidores que re-
cebem os menores salários, es-
tamos acoplando uma trava no 
valor global por servidor, que é 
de 12% da sua remuneração, in-
dependentemente do número 
de dependentes que ele inscre-
va”, afirmou Leite ao anunciar a 
nova proposta. 

O governador explica em 
um exemplo: “Um servidor que 
recebe R$ 2,5 mil, com 60 anos, 
que contribui com 3,6% do 
seu salário, que daria cerca de  
R$ 90,00 e o dependente teria 
que pagar R$ 439, vai estar pro-
tegido por essa trava. Não vai 
pagar os mais de R$ 500 que 
seria cobrado. O limite vai ser 
de R$ 300, que equivale a 12% 
do salário”. 

Sobre o reajuste dos hono-
rários médicos, pleiteado pelas 
entidades médicas, Leite afirma 
que esse debate só será possível 

após a aprovação do projeto. “Te-
mos que ir por partes. Não nos 
cabe abrir uma discussão sobre 
como vai ser a utilização dos re-
cursos a serem incrementados 
antes de garantir que eles exis-
tam. A partir das receitas que fo-
rem asseguradas na decisão do 
projeto, vamos então estabele-
cer as revisões de remunerações 

nas tabelas de honorários médi-
cos”, disse.

Atualmente, dos 978 mil 
usuários do plano, 263 mil pes-
soas são dependentes e não 
contribuem. O IPE-Saúde tem, 
atualmente, déficit mensal de 
R$ 36 milhões e conta com uma 
dívida corrente na casa dos  
R$ 250 milhões.

inicial para final e uma redução 
na contribuição de 40% para 35% 
no valor da Tabela de Referência 
de Mensalidade (TRM), que varia 
de acordo com a idade do segura-
do e não sofreu variação em rela-
ção à proposta original.

Outra novidade é a chama-
da trava global, que limita a 
contribuição do titular do plano 


